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PARECER Nº: 217/2025.

EMENTA: "Institui a Política Municipal de Incentivo à Capacitação em Língua
Brasileira de Sinais (LIBRAS) e de Promoção da Inclusão Linguística da Pessoa Surda no
âmbito do Município de Juiz de Fora".

AUTORIA: Dr. Marcelo Condé.

I. RELATÓRIO

Solicita-nos o ilustre Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta
Casa, análise jurídica do Projeto de Lei nº 214/2025, que: "Institui a Política Municipal de Incentivo à
Capacitação em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e de Promoção da Inclusão Linguística da
Pessoa Surda no âmbito do Município de Juiz de Fora".

Trata-se de proposição que visa a instituir a Política Municipal de Incentivo à Capacitação
em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e de Promoção da Inclusão Linguística da Pessoa Surda. A
proposta contempla ações formativas voltadas a servidores públicos e à comunidade escolar, com
foco na ampliação do acesso à comunicação, ao atendimento público qualificado e à cidadania da
população surda.

É o breve relatório. Passo a opinar.

II. FUNDAMENTAÇÃO

No que concerne à competência municipal sobre a matéria em questão, não há qualquer
impedimento, visto que a Constituição Federal e Estadual dispõem sobre normas que autorizam os
Municípios a legislarem sobre assuntos de interesse local. Senão vejamos:

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

"Art. 30 - Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

"Art. 171 - Ao Município compete legislar:

I - sobre assuntos de interesse local, notadamente
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Nesse sentido, leciona José Nilo:

"todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde
que seja o principal. É a sua predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida
municipal é de interesse local". (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora
Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

O projeto versa sobre ações de capacitação de servidores municipais e inclusão
educacional, temas vinculados ao funcionamento da administração pública e do sistema de ensino
municipal, sendo, portanto, matéria de interesse local e de competência legislativa do Município.

 

A proposta encontra amparo em diversos dispositivos da Constituição Federal e da
legislação ordinária, conforme se segue:

 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988

Art. 5º, caput: "Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida,
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade..."

Art. 205: "A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho."

Art. 227, §1º, II: "É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à educação, à dignidade, ao respeito e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão."

 

 

Lei nº 10.436/2002 - Reconhecimento da LIBRAS

Art. 1º É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de
Sinais - LIBRAS e outros recursos de expressão a ela associados.

Art. 2º Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas
concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua
Brasileira de Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva e de utilização corrente das
comunidades surdas do Brasil.

 

Art. 3º As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de
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assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de
deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em vigor.

Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, também não vislumbramos
nenhum vício no presente Projeto de Lei, devendo-se buscar amparo na Lei Orgânica do Município.
Desta forma, pode-se verificar, que o objeto da proposição sob análise não se enquadra dentre as
elencadas no artigo 36 da referida Lei.

III- CONCLUSÃO.

Ante o exposto, sem adentrarmos no mérito da proposição, arrimados nas disposições
legais apresentadas, concluímos que o projeto de lei é legal e constitucional.

É o nosso parecer, s.m.j., o qual submetemos, sub censura, à consideração da digna
Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa.

 

Palácio Barbosa Lima, 29 de maio de 2025.

 

Marcelo Peres Guerson Medeiros
Assessor Técnico

 Aprovo o parecer em 29/05/2025
Luciano Machado Torrezio

Diretor Jurídico Adjunto
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